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Resumo

Este artigo tem como objetivo investigar a relacéo
das universitarias com o0s conhecimentos da
temética da violéncia familiar e doméstica contra a
mulher. O método de pesquisa aplicado foi o
exploratério com pesquisa de campo, aplicando
guestionario na amostra participante. Observamos
gue as universitarias tém conhecimentos gerais
sobre a tematica, juntamente de uma defasagem
em contetdos mais especificos da legislacdo e
sugerimos propostas de intervencao na IES.

Introducéo

Este artigo, fruto de projeto de iniciacéo cientifica,
pauta-se na temética da violéncia doméstica e
familiar praticada contra mulheres, caracterizada
pela Lei. n°® 11.340 em seu Art. 5°, popularmente
batizada de Lei maria da Penha, como: “qualquer
acdo ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou
psicoldgico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL,
2006).

Em um pais com alarmantes indices de violéncia,
problema sistémico do Brasil, é de importancia
inegavel a exploracdo desta problematica social e
suas implicagbes, que se estendem em distintos
ambitos da vida dos individuos violentados: fisico,
psicoldgico, social, econdmico, grupal e subjetivo,
por exemplo. Para que medidas ou intervencdes
sociais contra este problema possam ser
planejadas e viabilizadas, com o intuido de
diminuicdo e posterior erradicacdo da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, uma
alternativa de acdo se da através da andlise de
estudos académicos e integracdo dos dados,
resultados e conclus@es apresentados por eles.

A violéncia em evidéncia neste trabalho é aquela
direcionada a(s) mulher(es), grupo compreendido
no conceito de minoria psicoldgica - aquela parcela
da populacdo que ndo detém o poder social
prevalente, enquanto grupo, estdo submetidas a
outro grupo que cerceia, em diferentes niveis, seus
direitos, sua autonomia e/ou sua integridade que
independe de serem ou ndo maioria numeérica —

cujo comportamento violento tenha cunho sexista
e de contetido misogino, xenof6bico, homofébico,
racista, etnofébico, religioso ou classisista.

Dentro do grande espectro da violéncia, o enfoque
deste trabalho é direcionado a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, que é aquela praticada
em seu espaco de habitagdo e convivio social,
como sua residéncia, seu condominio, os parques
publicos por exemplo, com individuos aparentados
ou ndo; em seu grupo familiar, constituido da
comunidade de individuos que possuem lacos
sanguineos e também aqueles individuos
considerados parentados por questdes de
afinidade e lacos expressos; em suas relacdes
conjugais, de intimo afeto, que engloba aqueles
individuos que convivem ou conviveram sob esta
condicdo de conexdo afetiva com a vitima de
violéncia independente de coabitacdo, como
explicado nos itens |, Il e lll do artigo 5° da Lei
Maria da Penha (BRASIL, 2006).

A lei Maria da Penha é ampla na discussdo e
enfrentamento da violéncia contra a mulher, pois
ndo é apenas um instrumento legal de puni¢do aos
agressores, mas sim uma diretriz de como prevenir
a acdo violenta juntamente com assisténcia a
vitima, portanto a Lei respalda uma prevencao,
uma intervencdo e posterior pos prevengdo com
intuito de cuidados com a vitima, pois de acordo
com o Artigo 6° da Lei n° 11.340 “A violéncia
doméstica e familiar contra a mulher constitui uma
das formas de violagdo dos Direitos Humanos”
(BRASIL, 2006).

Essas questbes sdo apresentadas em seu artigo
8° que demonstra a importdncia dos estudos
académicos em seu inciso Il: ” a promoc¢éo de
estudos e pesquisas, (...) com a perspectiva de
género e de ragca ou etnia, (..)para a
sistematizacdo de dados, (...) e a avaliacdo
periddica dos resultados das medidas adotadas”
(BRASIL, 2006). O artigo 8° também elabora
questdes pertinentes as instituicdes de ensino e
seu papel no enfrentamento a violéncia contra
mulher, em seu inciso IX: “o destaque, nos
curriculos escolares de todos os niveis de ensino,
para os conteudos relativos aos direitos humanos,
a equidade de género e de raca ou etnia e ao
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problema da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher. ” (BRASIL, 2006).

Realizar pesquisa cientifica de tematica violéncia
contra a mulher, portanto, segue em consonancia
com diretrizes da Lei Marina da Penha,
enriguecendo o conhecimento de como a pratica
violenta se apresenta, de formas de atuacdo e
prevencdo para além da assisténcia a vitima de
violéncia e o amparo que ela necessita. Como
retratado no Artigo 8° inciso V: “a promocgédo e a
realizacdo de campanhas educativas de
prevencao da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, voltadas ao publico escolar e a
sociedade em geral, e a difusdo desta Lei e dos
instrumentos de protecdo aos direitos humanos
das mulheres” (BRASIL, 2006). Esta Lei, esta
teméatica e este trabalho associam-se aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS)
propostos pela Organizagdo das Nacdes Unidas
(ONU) para a Agenda de 2030, a qual tem como
5° (quinto) item: Alcangar a igualdade de género e
empoderar todas as mulheres e meninas; objetivo
gue visa uma sociedade mais justa, igualitaria e
respeitosa a todas as cidadas e, portanto, justifica
0 motivo desta pesquisa ser realizada.

Este trabalho tem como objetivo geral avaliar o
nivel de conhecimento e compreenséo que alunas
possuem sobre violéncia doméstica e familiar, e
como objetivos especificos descobrir se as alunas
ja sofreram violéncia doméstica e familiar e se
conhecem mulheres que sofram; descobrir se as
alunas sabem identificar o que é Vvioléncia
doméstica e familiar e se a
reconhecem como violéncia de género; verificar se
as alunas conhecem e sabem diferenciar os tipos
de violéncia contra a mulher; verificar se alunas
conhecem seus direitos e o que devem fazer em
casos de violéncia doméstica; sugerir propostas a
instituicio de ensino para contribuir com o
enfrentamento da violéncia contra a mulher.

Metodologia

Esta pesquisa foi realizada, almejando atingir os
objetivos propostos, a partir dos pressupostos de
um estudo exploratério, que segundo Gil (2010, p.
27) “As pesquisas exploratérias tém como
propésito proporcionar maior familiaridade com o
problema, com vistas a torn-lo mais explicito ou a
construir hipoteses”.

O procedimento técnico escolhido € a de pesquisa
de campo, que alinhado ao método do estudo
exploratorio, propicia uma melhor compreenséo da
problemética objetivada a partir das variaveis
gualitativas e quantitativas coletadas. Para
efetuacao deste procedimento, a coleta de dados
se deu mediante a aplicacdo de questionério
estruturado de forma online, através da ferramenta

Google Forms mediante obrigatoriedade de
adesdo ao Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE) para participar do estudo, na
amostra de conveniéncia que contempla mulheres
universitarias dos cursos da Escola de Gestao
(graduacdes em Gestdo Financeira, Gestdo de
Marketing, Gestdo de Recursos Humanos e
Administracdo) e de cursos da Comunicacao
(graduacdes em Jornalismo e Publicidade e
Propaganda) na IES Centro Universitario Bardo de
Mauad, na cidade de Ribeirdo Preto/SP. O projeto
foi submetido ao Comité de Etica e aprovado,
protocolo de aprovacdo nimero 5.689.910.

Discussao e Resultados

Os dados coletados através da pesquisa, que
contém 15 questdes, realizada com a participagéo
de 32 universitarias serdo pontuados e discutidos
no seguimento desta se¢do. O questionario
aplicado inicia indagando se as universitarias
sabem o que é violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, e o total de respostas “sim” é de
96,9% e o de “nao” 3,1%; em sequéncia
encadeiam-se perguntas que circundam o0s
conhecimentos basicos relacionados com o tema
da pesquisa. Questionamos se as universitarias
sabem o que é violéncia de género e recebemos
93,8% de respostas “sim”, em sequéncia
perguntamos se elas consideram violéncia
doméstica e familiar contra a mulher uma forma de
violéncia de género e obtivemos 93,8% de
respostas “sim” e, por fim desta etapa de
entendimentos gerais sobre o tema, abordamos se
as participantes consideram violéncia doméstica e
familiar contra a mulher uma violagcdo dos Direitos
Humanos, e observamos 93,8% de respostas
favoraveis (sim). Portanto, observando os dados
coletados nestas quatro questdes iniciais podemos
inferir que a quase a totalidade das universitarias
consideram saber do que se trata a violéncia
doméstica e familiar conta a mulher, mas uma
pequena parte delas desconhece questdes que
entremeiam esse tipo de violéncia e néo
compreendem sua intima conexao com a violéncia
de género e uma gravissima violacdo dos direitos
humanos.

Os objetivos do desenvolvimento sustentavel de
2030 (ODS-30), proposto pela ONU, tem como um
dos pilares fundamentais a meta de diminuir a
violéncia contra a mulher devido aos graves e
duradouros prejuizos acarretados por aquelas que
sofreram tal violéncia. Compreender que violéncia
doméstica e familiar contra a mulher é uma quebra
dos Direitos Humanos € essencial, pois de acordo
com uma pesquisa recente do Instituto para
mulheres da Universidade de Gorgetown, que
analisou dados de 170 paises sobre incluséo das

mulheres, acesso a justica e seguranca foi
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publicada pelo portal de noticias eletrénico G1, no
dia da mulher do ano anterior (08/02/2022), no qual
0 1° lugar é o melhor pais e o 170° lugar € o pior
pais, o Brasil foi alocado na posigédo 80° (GARCIA,
2022) reforcando a dificuldade, os perigos e
empecilhos que o “ser mulher’ representa em
territoério nacional, o que justifica a necessidade
desta populacédo socialmente vulneravel politicas
publicas focalizadas no combate as violacGes dos
Direitos Humanos tanto quanto nas violéncias de
género que culminam em violéncia doméstica e
familiar contra a mulher.

Dando seguimento aos conhecimentos
averiguados pelo questiondrio, levantamos a
guestao de quais grupos de pessoas sdo aquelas
vitimas de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, 78.1% responderam “mulheres”, 18.8%
responderam “mulheres e homens” e 3.1%
assinalaram a opg¢ao “homens”. A pergunta
seguinte consiste em avaliar quais tipos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher as
participantes conhecem (questdo de mudltiplas
opcdes de resposta) sendo elas: Fisica,
Psicoldgica, Social, Patrimonial, Moral e Sexual
obtendo respostas respectivamente de 100%,
100%, 56.3%, 59.4%, 87.5% e 96.9%. Com estes
dados podemos observar que mesmo a quase
totalidade/maior parte das participantes
respondendo que sabem o que é violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, este
conhecimento é defasado ou incompleto em certos
aspectos do que a Lei Maria da Penha (Lei n°®
11.340) (BRASIL, 2006) considera e pondera
sobre a situacao violenta e seu publico alvo.

As proximas informacdes coletadas desfocam do
conhecimento tedrico sobre o tema e abordam
guestdes de vivéncia. Perguntadas se ja foram
vitimas de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, 12.5% respondeu “sim” e em investigacéo
de perguntas subsequentes 9.4% relataram terem
sidos violentadas pelos pais e 3.1% por marido/ex-
marido, posteriormente perguntamos sobre
guantos episédios violentos aconteceram e
obtivemos 6.3% de respostas “1-3 episddios” e
6.3% de respostas “11+ episédios”. Também
averiguamos quantas dessas participantes
conhecem mulheres que foram vitimas de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher e
angariamos 65.3% de respostas “sim”’; em
pergunta subsequente de mudltiplas opcdes de
escolha apontamos como opcdes: Méae, amiga,
avo, vizinha, tia, prima e outras obtendo respostas,
respectivamente, de 15.6%, 37.5%, 15.6%, 12.5%,
21.9%, 9.4% e 31.3%. Tais dados apontam uma
preocupante realidade de nosso pais, um Brasil de
cultura machista e misdgina que expbem as
mulheres as barbaries da violéncia doméstica e
familiar.

Observado que uma parcela significativa de 12.5%
das universitarias participantes sofreu violéncia
doméstica e familiar contra a mulher e
aproximadamente dois tercos delas conhece uma
outra mulher que sofreu similar tipo de violéncia,
sendo o item “amigas” de maior incidéncia de
respostas, sugere-se investigacdes futuras sobre a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher
entre as adultas jovens, fase do Desenvolvimento
Humano que contempla a idade da maior parte das
universitarias e, fase esta que é esperado
expansdo do circulo social e relacdes afetivas
devido aos novos papéis sociais assumidos na
fase adulta (PAPALIA, FELDMAN, 2013),
reafrmando a necessidade de acesso a
informacéo, orientagdo, acolhimento, cuidado,
prevencdo dentre outros topicos descritos na Lei
Maria da Penha que todas as mulheres possuem
por direito.

Em continuidade das informagfes pesquisadas,
averiguamos 0 entendimento das universitarias
sobre as fun¢bes da Lei Maria da Penha que séo,
dentre muitas, prevencdo, punicdo e cuidados
para os episédios de violéncia doméstica e
familiar; 100% das participantes responderam que
“sim” possuem esse entendimento, sendo assim
podemos observar conhecimento das
universitdrias mulheres pesquisadas sobre este
importantissimo instrumento legal que nossa
legislacdo dispde em defesa das mulheres. Em
sequéncia, realizamos uma pergunta verificatoria
da questdo inicial deste questionario, um pouco
mais detalhada sobre a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, especificada na Lei Maria
da Penha: indagamos se é de conhecimento das
participantes que violéncia doméstica e familiar
contra a mulher é aquela que pode acontecer em
seu espaco de habitacdo e convivio social, seu
grupo familiar e/ou em suas relacdes de intimo
afeto. Sobre este questionamento obtivemos
84.4% de respostas “sim” e 15.6% de respostas
“ndo”, o que nos ajuda a inferir que mesmo a quase
totalidade das universitarias relataram que “Sim”,
sabem o0 que é a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher nas questdes iniciais desta
pesquisa, existe uma lacuna de conhecimentos
especificos sobre o tema, em parte delas.

Em investigagbes finais do questionéario aplicado,
solicitamos as participantes que selecionassem,
dentre multiplas escolhas (seis op¢des de locais e
uma sétima opg¢éo “n&do conheg¢o nenhum”), todos
aqueles estabelecimentos que podem ser local de
acolhimento, ajuda, suporte especializado e
denudncia, para casos de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher; 100% das universitarias
da amostra conhecem ao menos um destes
estabelecimentos com destaque para as
Delegacias da Mulher (90.6%) e para o Disk 180
(75%), servico federal de atendimento a mulher
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vitima de violéncia; vale notificarmos o menos
conhecido por elas, que é o SERAVIG (9.4%),
Servigo de Reeducacéo do Autor de Violéncia de
Género.

Por fim, em pergunta que finaliza o questionario,
solicitamos as participantes se as mesmas sabiam
gue a Lei Maria da Penha deve ser aplicada, em
caso de violéncia doméstica e familiar, para
mulheres cisgénero tanto quanto para as mulheres
transgénero (aquelas nascidas homem, mas
socializadas como mulher) e obtivemos 68.8% de
respostas “sim” e 31.3% de respostas “nao”.
Podemos constatar que aproximadamente um
terco das entrevistadas desconhecem essa
atualizacdo que a Lei Maria da Penha recebeu nos
Ultimos anos, e que é de suma importancia para a
luta e a qualidade de vida da populacdo
transgénera feminina do Brasil.

Conclusao

A andlise e discussdo dos dados coletados
realizada possibilitou investigar com maior
proximidade questdes pertinentes ao
conhecimento e a compreensdo das universitarias
sobre o tema da violéncia doméstica e familiar,
baseado no que é explicitado pela Lei n°® 11.340/06
ou Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006) atingindo o
objetivo geral deste trabalho. Averiguou-se que
grande parte das universitarias declara ter
conhecimento e compreensdo das tematicas
basicas, como conceituagéo, grupo social atingido
e conexdao com a violéncia de género; sendo assim
inferimos que ao conhecer tais conceitos, elas
podem observa-los durante sua vivéncia
justificando a quantidade de participantes (65.3%)
gue declara conhecer ao menos uma outra mulher
gue outrora foi vitima do tipo de violéncia estudada
neste trabalho.

Constatamos que mesmo as universitarias
possuindo uma compressdo geral sobre a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
conteldos mais especificos e aprofundados
apresentados pelo instrumento legal disposto pelo
Brasil para o enfrentamento deste problema -
como os ambientes e situa¢cBes sociais em que a
violéncia acontece, quais pessoas séo protegidas
pela Lei Maria da Penha e as subdivisdes dos tipos
de violéncia apresentadas , a questdo das
mulheres transgénero e onde procurar ajuda caso
for vitima — apontaram para algumas lacunas e/ou
mal entendidos em parte da amostra participante.

Tais constata¢fes justificam a importancia desta
tematica ser trabalhada com as mulheres
universitarias, através de acdes afirmativas como
palestras, cursos, mesas redondas, eventos
académicos, jornadas, simpdsios dentre outros

mecanismos que podem ser dispostos pela prépria
IES ao qual a amostra é estudante visando sempre
o fortalecimento das mesmas, a divulgacdo de
conhecimento e informagéo, a libertagéo feminina
e seu empoderamento, seus direitos garantidos
pela constituicdo, sua protecéo e qualidade de vida
fisica e psicolégica; contribuindo assim por uma
sociedade mais justa e humana.
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